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Lei n.º 1042/2006
“DISPÕE SOBRE LICENÇA MÉDICA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.”

O povo do Município de Moema/MG, por seus representantes legais aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - O servidor público municipal poderá afastar-se das atividades do seu cargo efetivo mediante atestado médico desde que sejam observados os seguintes critérios:

I – O Diretor do Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura, poderá receber atestado médico para abonar o afastamento do servidor pelo período de até 15 (quinze) dias, desde que o mesmo seja examinado e liberado pelo médico da Secretaria Municipal de Saúde, designado pelo Executivo Municipal atravéz de ato formal.

II – O atestado médico acima de 15 (quinze) dias será encaminhado ao instituto responsável pela seguridade social (INSS) para que o servidor seja submetido à perícia médica.

III – Confirmada à incapacidade do servidor para exercer as atividades do seu cargo efetivo, ele ficará afastado, recebendo os benefícios do INSS enquanto perdurar a sua incapacidade.
IV – Ocorrendo a constatação através da perícia médica do INSS, que o servidor municipal está apto a exercer as atividades do seu cargo, ele deverá retornar ao serviço público municipal imediatamente sob pena de ser considerado “abandono do cargo”, se este afastamento ocorrer pelo período de mais de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: Em hipótese alguma será permitido o desvio de função para o servidor público municipal, considerado apto pela perícia médica do INSS a exercer as atividades do seu cargo.
V – Somente será permitida a readaptação do servidor em outra função em caso de inaptidão para exercer as atividades inerentes a seu cargo original, constatada por meio de atestados médicos expedidos por profissional da Secretaria Municipal de Saúde, conforme o inciso I do art. 1º constante desta Lei, resultados de perícia médica expedida por perito do INSS comprovando tal inaptidão, e certificado de conclusão de reabilitação profissional, realizada pelo INSS, indicando a atividade para a qual o servidor foi capacitado profissionalmente.
Art. 2º - O chefe imediato do servidor será responsabilizado com abertura de processo administrativo se verificado for, a qualquer tempo, o desvio de função de tal servidor que está sob sua chefia.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Moema/MG, 23 de novembro de 2006.

Marcelo Ferreira Mesquita

Prefeito Municipal
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